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GABINETE I DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ

 
ESPECIALIZADA EM FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL
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PROCESSO N .º 0027450-07.2003.8.11.0041
 
FALÊNCIA
 
FALIDA: TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
 
 
 

 
 

Visto.
 

 
 

Requer o Síndico, em caráter urgente (Id. 61849626), que este
Juízo determine a expedição de ofício para o Juízo da 2ª Vara Especializada em Direito
Bancário da Comarca de Cuiabá, onde tramita Execução proposta pelo Banco da
Amazônia em face da Massa Falida [1] , solicitando a remessa dos valores oriundos da
arrematação do imóvel de Matrícula nº. 46.646 do leiloado naqueles autos para este Juízo
Universal da Falência.
 

 
 

Narra o Síndico que a Execução foi ajuizada em 23/01/1997, com
base em Escritura Pública de Confissão, Composição e Assunção de Dívida, pactuada
entre o BANCO DA AMAZÔNIA S/A e a TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA em 09/08/1995, tendo como fiadores EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA,
SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO, ANTONIO D’OLIVEIRA GONÇALVES
PREZA, ANTONIO FERRAZ D’OLIVEIRA e JOAQUIM JURANDIR PRATT MORENO.
 

 
 

Após 03 anos do ajuizamento da execução , foi deferido o pedido
de autofalência da Coexecutada Trese, com a comunicação do respectivo Juízo da
Execução, na qual se manifestou o Ministério Público pela suspensão do processo com
possibilidade de habilitação do crédito nos autos da falência (art. 82, Decreto-lei
7.661/45).
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Aduz ainda, que em meados de 2005, o exequente requereu o
prosseguimento da execução apenas “contra os 8 (oito) fiadores e principais pagadores”,
o que foi acolhido pelo Juízo da Execução [2] , ensejando a indicação à penhora, em
25/05/2011, de 2 imóveis [3] por parte do exequente, ambos arrecadados desde o início
do processo falimentar.
 

 
 

Com relação ao primeiro imóvel [4] , este foi leiloado, com a
transferência integral dos respectivos valores para este Juízo.
 

 
 

Quanto ao segundo imóvel [5] , a despeito da averbação de
indisponibilidade idêntica ao primeiro, houve negativa do Juízo da Execução em transferir
o produto da alienação para este Juízo, ao argumento de que este não seria de
propriedade da Massa Falida e sim de um dos sócios da empresa falida, tendo sido,
inclusive, determinada, recentemente, a expedição de alvará em favor do Exequente [6] .
 

 
 

Pois bem, tal como destacado pelo Síndico, na sentença de
decretação da falência foi desconsiderada a personalidade jurídica das empresas falidas,
determinando-se, por conseguinte, a indisponibilidade de todos os bens dos sócios das
empresas que compõem a Massa Falida, especialmente do sócio majoritário, EDMUNDO
LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA, em nome de quem estava registrado o imóvel em
questão. 
 

 
 

Como se pode observar, a arrecadação do referido imóvel nos
autos da falência se deu em virtude da desconsideração da personalidade jurídica das
empresas falidas, fazendo com o bem saísse da esfera patrimonial do sócio e passasse a
integrar os ativos da Massa Falida.
 

 
 

Desse modo, tendo sido o imóvel arrecadado nos autos da
falência compete ao Juízo Universal decidir quaisquer questões que envolvam o bem.
 

 
 

Nesse sentido:
 

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. “AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA NA JUSTIÇA TRABALHISTA POR EX-EMPREGADOS
DA VASP NA FASE DE EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA AGROPECUÁRIA VALE DO
ARAGUAIA JULGADA EXTINTA. MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA PELO JUÍZO DA FALÊNCIA DA
VASP DETERMINANDO O BLOQUEIO DOS BENS DA EMPRESA SUSCITANTE. JUÍZO LABORAL
QUE PROSSEGUIU COM ATOS EXECUTÓRIOS. FAZENDA INVERNADA. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO
- SP. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A prática de atos aparentemente colidentes por juízos
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que, implicitamente, se consideram competentes configura o conflito de competência previsto no art.
66 do NCPC. 2. O conflito foi conhecido para fixar a competência do Juízo universal para decidir
sobre o destino dos valores arrecadados com a hasta pública da Fazenda Invernada efetivada pela
Justiça Trabalhista. 3. No caso, porque inclusive o bem imóvel já foi arrematado, com a
expedição de carta precatória para imissão na posse do bem pelo arrematante, a melhor das
razões recomenda que fique a cargo do juízo da falência decidir sobre o destino dos valores
arrecadados com a hasta do bem, visando respeitar a ordem de preferência estabelecida nos
arts. 83 a 86 da Lei nº 11.101/2005. 4. O conflito de competência não pode ser utilizado como
sucedâneo recursal, bem como não se presta a resolver questões que devem ser dirimidas nas
instâncias ordinárias. 5. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl nos EDcl no CC 150.992/DF,
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 05/05/2020, DJe 07/05/2020) 

 
 

 
Destaque-se ainda, que a urgência se justifica ante a conjuntura

de já ter sido determinada a expedição de alvará para levantamento dos valores relativos
ao produto da arrematação em favor do Banco Exequente, conforme decisão proferida em
28/07/2021 [7]
 

 
 

Assim, impõe-se o acolhimento parcial do pedido formulado pelo
Síndico, em caráter de urgência.
 

 
 

Para tanto, DETERMINO QUE O SR. GESTOR JUDICIÁRIO
EXPEÇA OFÍCIO ao Juízo da 2ª Vara Especializada, solicitando a suspensão do
cumprimento da decisão que determinou a expedição de alvará dos valores oriundos da
arrematação, ocorrida nos autos nº. 601-08.1997.8.11.0041, do imóvel de Matrícula nº.
46.646 do Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, requerendo, ainda, ao Juízo da Execução
informações sobre o processo em questão.
 

 
 

CUMPRA-SE COM URGÊNCIA.
 

 
 

Após, voltem-me os autos conclusos para análise das demais
questões pendentes.
 

[1] Processo Nº 0000601-08.1997.811.0041

[2] Processo Nº 0000601-08.1997.811.0041 – Id. 21641191 – pág. 5.

[3] Imóvel 1 - Matrícula nº. 25.900 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, livro 2-ch, Lotes nº. 11,12,13,14, 15 e 16 da quadra nº.
86, sit uado no loteamento “Vila Boa Esperança”

Imóvel 2 -  Matrícula nº. 46.646 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, Livro 2-GS, Lote de Terreno nº. 05 da quadra 132, com a
área de 432 m2;, localizado na “Vila Boa Esperança”, distrito de Coxipó da Ponte em Cuiabá-MT.

[4] Matrícula nº. 25.900 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, livro 2-ch, Lotes nº. 11,12,13,14, 15 e 16 da quadra nº. 86, sit
uado no loteamento “Vila Boa Esperança”
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[5] Matrícula nº. 46.646 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, Livro 2-GS, Lote de Terreno nº. 05 da quadra 132, com a área de
432 m2;, localizado na “Vila Boa Esperança”, distrito de Coxipó da Ponte em Cuiabá-MT.

[6] Processo nº 0000601-08.1997.811.0041 – Id. 61647306 .

[7] Processo nº 0000601-08.1997.811.0041 - Id. 61647306 – pág.1.
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